
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.13411/000.125/90-24
ACORDAO NR.105-8.426

Sesflo de 14 de junho de 1994

RECURSO NR.: 64.144 - PIS DEDUÇAO EXS: DE 1988 e 1989

RECORRENTE : GODEIRO & GODEIRO LTDA.

RECORRIDA : DRF em CARUARU - PE

CrIF)-/

PIS DEDUCAO - U resultado veriticado no processo
matriz ser à o aplicável ao procedimento reflexo.

Vistoi, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GODEIRO & GODEIRO LYDA.

ACORDAM os Membros da Quinta ~ara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par-

ciai RO recurso nos mesmos moldes do processo matriz, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala cl./ 1
les i" e , 14	 junho de 1994

/	 .	 l
AFO 1 y Sá Ai 105 LOURENÇO - VICE-PRESIDENTE E

/

1:‘.	

RELATOR

VISTO EM	 ;49E1K O RIdOSTA(	

NACI

- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSA0 DE: 9 AG3 4	 ONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: OOSE DO NASCIMENTO DIAS " MISSÃO ARITA " SERGIO MURILO MARELIO (Su-

plente convocado) e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. Ausentes

justificadamente os seguintes Conselheiros GILBERTO CONORO BASTOS e

LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA.
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RECURSO NR.z 64.144

RECORRENIE a OODEIRO & OODELRo LIDA.

RELATOS.Ip.

OODE1R0 & OODEIRO LIDA., teve contra si o Auto de

Infração de fls. 5, referente ao Pis Deducàó, em razão de exigen-

cia efetuada no àmbito do IRPJ.

Impugnação tempestiva às fls. 07/11.

DeC3~ singular às fls. 20/22, a qual julgou proceden-
te em parte o Auto de Infração.

Irresignada, tempestivamente, a Autuada apresentou o

seu recurso às fls. 21/29.

E o relatório
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Conselheiro AFONSO CELSO MAIFOS LOURENÇO, Relator

O recurso e tempestivo.

O processo principal, relativo ao IRPJ, foi julgado

nesta Câmara em ses~ de 14/06/94, sendo que pelo Accártão nr.
105-8.423 foi dado parcial provimento ao recurso.

O presente processo teve instauraçUo e tramita0o em

conformidade com a lei, desde a peça vestibular até a subida a este

Colegiado.

A jurisprudencia deste Conselho * no sentido de que a

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos fatos ou argumentos sejam aduzidos, o que WITIo ocorreu na espécie

dou autos.

Isto posto, dou parcial provimento ao recurso, nos
I. mesmos moldes do processo matriz-

.

E o meu voto.

Brasilia flr: ,'	 Pj nh4 1994

I '	 (

AFON . 0 V "F	 MALI	 LÜ SRENÇO - REI ATOR
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